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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
A unidade curricular estuda o procedimento administrativo a partir do direito a um procedimento justo e da exigência 

de simplificação administrativa. Um dos objetivos é o de revisitar as características de um tal procedimento e o de 

analisar o sentido e o alcance da simplificação procedimental. Outro dos objetivos é o de saber como tal direito e tal 

exigência se concretizam no Direito português e analisar como o seu tratamento normativo deve ser integrado pelo 

Direito administrativo global e, em particular, pelo Direito europeu. Neste quadro, constitui ainda objetivo da unidade 

curricular o estudo do impacto da tecnologia sobre as várias categorias do Direito Administrativo procedimental. 

Pretende-se promover a aptidão dos estudantes para articular dimensões da justiça e da simplificação procedimentais; 

e, bem assim, a aptidão para as compreender e pensar a partir de várias fontes de Direito. Procura-se desenvolver a 

sua competência para identificar e resolver questões jurídicas aplicando os parâmetros de um procedimento 

administrativo justo, eficiente, eficaz e responsivo em Estado de Direito. De igual, procura-se que resolvam, discutindo 

de forma colaborativa, casos em contextos reais, no contexto de um pluralismo normativo multinível. 

 

Conteúdos programáticos 

I - A atividade administrativa e o procedimento administrativo 

1.1. As funções e a tipologia dos procedimentos administrativos 

1.2. Procedimento administrativo justo, mandato de otimização e Estado de Direito 

II - A relevância do Direito europeu para a compreensão e a delimitação do regime dos procedimentos administrativos 

2.1. Princípios e garantias procedimentais  

2.2. A adoção de uma lei europeia do procedimento administrativo 

2.3. Os procedimentos compósitos ou mistos 

III - Simplificação administrativa e procedimento administrativo justo 

3.1. Simplificação administrativa e a “quantidade ótima de procedimento” 

3.3. Os instrumentos de simplificação do procedimento administrativo  

3.4. As formas, as formalidades, desvalor jurídico, sanação e responsabilidade administrativa 

IV - Tecnologia e procedimento administrativo 
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4.1. A aplicação de tecnologias de informação e de tecnologias de comunicação ao procedimento administrativo 

4.2. O impacto dos algoritmos sobre a teoria constitucional e administrativa do procedimento administrativo 

 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
O programa abrange os diversos aspetos que constituem os objetivos da unidade curricular, quanto aos 
conhecimentos a adquirir, e permite desenvolver as aptidões e competências referidas.  
A primeira parte do programa analisa o sentido e alcance do procedimento administrativo segundo um mandato de 
otimização e de justeza. A segunda parte apresenta as diferentes vertentes da conformação pelo Direito europeu do 
regime jurídico do procedimento administrativo, no contexto do desenvolvimento de uma União Europeia 
administrativa. A terceira parte versa sobre os instrumentos jurídicos de simplificação procedimental, discutindo e 
exercitando a aplicação do respetivo regime. A quarta parte do programa delimita o quadro normativo da utilização da 
tecnologia pela Administração como instrumento de comunicação e no tratamento e construção da informação no 
procedimento administrativo. 
  
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
O ensino/aprendizagem assenta na articulação entre a análise dogmática e a exercitação em contextos reais 
aplicativos. Valoriza a participação e a discussão colaborativa.  
A calendarização de materiais de apoio (insertos no moodle), assim como o diálogo com o docente permitem ajudar os 
alunos na sua própria aprendizagem e o aprofundamento das temáticas.  
No quadro de regulamento de avaliação vigente, consideram-se, na avaliação contínua, os seguintes elementos: i) 
participação nas aulas, discutindo a resolução de exercícios e/ou debatendo ideias; ii) elaboração de comentário a 
acórdão a partir de um elenco de sugestões, o qual avaliado de acordo com os critérios e escalas correspondentes 
definidos em grelha inserida na plataforma Moodle. Será dado feedback individualizado por referência detalhada a 
estes critérios e escalas. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
A articulação entre a análise dogmática e o estudo de casos, o carácter interativo e uma abordagem normativa plural 
multinível favorecer a apreensão dos diversos conceitos, princípios e regimes, a procura de soluções jurídicas 
tecnicamente informadas e, bem assim, a construção de um entendimento crítico e juridicamente cosmopolita das 
questões.  
A realização de trabalho escrito permite que os estudantes exercitem as qualidades de reflexão e escrita jurídicas e dá-
-lhes feedback significativo e oportuno para a melhoria da aprendizagem. 
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* 

Parte destes recursos ficam disponíveis na plataforma Moodle. 

Na mesma, encontram-se disponíveis igualmente os exercícios, a jurisprudência e a legislação necessária à 
unidade curricular. 
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